
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.424 - RS (2015/0326297-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO WEBER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º e 8º 
DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. 
INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO 
DO ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA 
SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. 
1. A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela relativa a tributo recolhido 
a título próprio foi pacificada, por maioria, pela Primeira Seção desta Corte em 
10.6.2015, quando da conclusão do julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, ocasião 
em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de receita bruta, base de 
cálculo do PIS/Pasep e da COFINS.
2. As razões que fundamentam o supracitado recurso especial representativo de 
controvérsia se aplicam, mutatis mutandis, à inclusão das parcelas relativas ao 
ICMS na base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei 
nº 12.546/2011. Precedente: REsp nº 1.528.604, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.9.2015.
3. A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, da 
mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS - na sistemática não 
cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, adotou conceito 
amplo de receita bruta, o que afasta a aplicação ao caso em tela do precedente 
firmado no RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado da Suprema Corte tratou das 
contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, sob a 
sistemática cumulativa que adotou, à época, um conceito restrito de faturamento. 
Precedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 10 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.424 - RS (2015/0326297-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO WEBER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por CALÇADOS BOTTERO LTDA contra decisão de 

minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional resumida da 

seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. 
ARTS. 7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO DO 
ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA 
SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. 

A agravante alega, em síntese, que o ICMS não deve compor a base de cálculo das 

contribuições previdenciárias, já que não integra o conceito de "receita" ou "faturamento" utilizado 

para alcançar a base de cálculo dessas exações. Assevera que sua pretensão encontra guarida 

na jurisprudência do STF (RE nº 240.785).

Requer a reconsideração da decisão agravada para negar provimento ao recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.424 - RS (2015/0326297-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º e 8º 
DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. 
INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO 
DO ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA 
SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. 
1. A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela relativa a tributo recolhido 
a título próprio foi pacificada, por maioria, pela Primeira Seção desta Corte em 
10.6.2015, quando da conclusão do julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, ocasião 
em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de receita bruta, base de 
cálculo do PIS/Pasep e da COFINS.
2. As razões que fundamentam o supracitado recurso especial representativo de 
controvérsia se aplicam, mutatis mutandis, à inclusão das parcelas relativas ao 
ICMS na base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei 
nº 12.546/2011. Precedente: REsp nº 1.528.604, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.9.2015.
3. A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, da 
mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS - na sistemática não 
cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, adotou conceito 
amplo de receita bruta, o que afasta a aplicação ao caso em tela do precedente 
firmado no RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado da Suprema Corte tratou das 
contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, sob a 
sistemática cumulativa que adotou, à época, um conceito restrito de faturamento. 
Precedente.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela relativa a tributo recolhido a 

título próprio foi pacificada, por maioria, pela Primeira Seção desta Corte em 10.6.2015, quando 
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da conclusão do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de 

relatoria do Ministro Og Fernandes, ocasião em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito 

maior de receita bruta, base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS.

Naquela oportunidade proferi voto-vista, cuja ementa exarada resume de forma 

suficiente as razões que fundamentam, mutatis mutandis, a inclusão das parcelas relativas ao 

ICMS na base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 

12.546/2011, pela que a transcrevo, in verbis:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU 
FATURAMENTO. INCLUSÃO DO ISSQN.

1. A Constituição Federal de 1988 somente veda expressamente a inclusão de um 
imposto na base de cálculo de um outro no art. 155, §2º, XI, ao tratar do ICMS, 
quanto estabelece que este tributo: "XI - não compreenderá, em sua base de 
cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a 

operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à 

industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos". 

2. A contrario sensu é permitida a incidência de tributo sobre tributo nos casos 
diversos daquele estabelecido na exceção, já tendo sido reconhecida 
jurisprudencialmente, entre outros casos, a incidência:

2.1. Do ICMS sobre o próprio ICMS: repercussão geral no RE n. 582.461 / 
SP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18.05.2011.

2.2. Das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre as próprias 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS: recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 976.836 - RS, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 25.8.2010.

2.3. Do IRPJ e da CSLL sobre a própria CSLL: recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.113.159 - AM, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 11.11.2009.

2.4. Do IPI sobre o ICMS: REsp. n. 675.663 - PR, STJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.08.2010; REsp. Nº 610.908 - 
PR, STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 20.9.2005, 
AgRg no REsp.Nº 462.262 - SC, STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 20.11.2007.

3. Desse modo, o ordenamento jurídico pátrio comporta, em regra, a incidência 
de tributos sobre o valor a ser pago a título de outros tributos ou do mesmo 

tributo. Ou seja, é legítima a incidência de tributo sobre tributo ou imposto 

sobre imposto, salvo determinação constitucional ou legal expressa em 
sentido contrário, não havendo aí qualquer violação, a priori, ao princípio da 

capacidade contributiva.

4. Consoante o disposto no art. 12 e §1º, do Decreto-Lei n. 1.598/77, o ISSQN e 

o ICMS devidos pela empresa prestadora de serviços na condição de 

contribuinte de direito fazem parte de sua receita bruta e, quando dela 
excluídos, a nova rubrica que se tem é a receita líquida.

5. Situação que não pode ser confundida com aquela outra decorrente da retenção 
e recolhimento do ISSQN e do ICMS pela empresa a título de substituição 
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tributária (ISSQN-ST e ICMS-ST). Nesse outro caso, a empresa não é a 
contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Quando é 
assim, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros ingressos na 
contabilidade da empresa que se torna apenas depositária de tributo que será 
entregue ao Fisco, consoante o art. 279 do RIR/99.

6. Na tributação sobre as vendas, o fato de haver ou não discriminação na fatura 
do valor suportado pelo vendedor a título de tributação decorre apenas da 
necessidade de se informar ou não ao Fisco, ou ao adquirente, o valor do tributo 
embutido no preço pago. Essa necessidade somente surgiu quando os diversos 
ordenamentos jurídicos passaram a adotar o lançamento por homologação 
(informação ao Fisco) e/ou o princípio da não-cumulatividade (informação ao 
Fisco e ao adquirente), sob a técnica específica de dedução de imposto sobre 
imposto (imposto pago sobre imposto devido ou "tax on tax").

7. Tal é o que acontece com o ISSQN, onde autolançamento pelo contribuinte na 
nota fiscal existe apenas para permitir ao Fisco efetivar a fiscalização a posteriori, 
dentro da sistemática do lançamento por homologação. Não se trata em momento 
algum de exclusão do valor do tributo do preço da mercadoria ou serviço.

8. Desse modo, o valor do ISSQN, destacado na nota, devido e recolhido pela 
empresa prestadora de serviços em razão dos serviços prestados compõe seu 
faturamento, submetendo-se à tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS, porque integrante também do conceito maior de receita bruta, base de 
cálculo das referidas exações.

9. Tema que já foi objeto de quatro súmulas produzidas pelo extinto Tribunal 
Federal de Recursos - TFR e por este Superior Tribunal de Justiça - STJ:

• Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o 
PIS com o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes".
• Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela 
relativa ao ICM".
• Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de 
cálculo do PIS".
• Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de 
cálculo do FINSOCIAL".

10. Inaplicabilidade do RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgado em 08.10.2014). que se refere somente às contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, sob a sistemática cumulativa 
que adotou um conceito restrito de faturamento, e não para as mesmas 
contribuições regidas pelas Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003, sob a 
sistemática não-cumulativa, que adotaram o conceito amplo de receita bruta.

11. Ante o exposto, ACOMPANHO o relator para NEGAR PROVIMENTO ao 
presente recurso especial e reconhecer a legalidade da inclusão do ISSQN na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (Voto-vista do Min. 
Mauro Campbell no recurso representativo da controvérsia REsp nº 
1.330.737/SP).

Desse breve resumo, destaco que o tema da inclusão do ICMS na base de cálculo das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, que têm por fato gerador a receita bruta/faturamento já 

foi objeto de quatro súmulas. Duas elaboradas pelo extinto Tribunal Federal de Recuros - TFR e 

duas elaboradas por este Superior Tribunal de Justiça, a saber:

• Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o PIS 
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com o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes".
• Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa 
ao ICM".
• Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo 
do PIS".
• Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo 
do FINSOCIAL".

Mutatis mutandis, a mesma lógica deve ser aqui aplicada para as contribuições 

previdenciárias substitutivas em razão da identidade do fato gerador (receita bruta).

Outrossim, registro que os conceitos legais de receita bruta e receita líquida antecedem 

à Constituição Federal de 1988 e são dados pelo art. 12 e §1º, do Decreto-Lei n. 1.598/77 

(dispositivos que até então não foram declarados inconstitucionais), in verbis:

Decreto-Lei n. 1.598/77

Art 12 - A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da 
venda de bens nas operações de conta própria e o preço dos serviços prestados.

§ 1º - A receita líquida de vendas e serviços será a receita bruta 

diminuída das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente 

e dos impostos incidentes sobre vendas.
[...]

RIR/99

Art. 280.  A receita líquida de vendas e serviços será a receita bruta 

diminuída das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente 

e dos impostos incidentes sobre vendas (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 
12, § 1º).

À toda evidência, a expressão “e dos impostos incidentes sobre vendas”, prevista no 

§ 1º do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, deixa claro que o ICMS devido pela empresa na 

condição de contribuinte de direito faz parte de sua receita bruta e, quando dela excluído, 

a nova rubrica que se tem é a receita líquida.

Essa situação não pode ser confundida com aquela outra decorrente da retenção e 

recolhimento do ICMS pela empresa a título de substituição tributária (ICMS-ST). Nesse outro 

caso, a empresa não é a contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Quando 

é assim, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros ingressos na 

contabilidade da empresa que se torna apenas depositária de tributo (responsável tributário por 

substituição ou agente arrecadador) que será entregue ao Fisco. Tal é a lógica da exclusão 

expressa do ICMS-ST da receita bruta, conforme a redação suso citada do inciso IV, do § 7º do 

art. 9º da Lei nº 12.546/2011, para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição 
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substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da referida lei. Novamente transcrevo:

Art. 9º [...]
[...]

§ 7o  Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos 

da receita bruta:        (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)
[...]
IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador 

dos serviços na condição de substituto tributário. (Incluído pela Lei nº 12.715, 
de 2012)

[...]

Essa mesma lógica também se verifica na redação do art. 279 do RIR/99:

Art. 279.  A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da 
venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado auferido nas operações de conta alheia (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, e 
Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12).

Parágrafo único.  Na receita bruta não se incluem os impostos não 

cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou contratante, dos 

quais o vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja mero 

depositário.

Há portanto duas situações bem distintas. Se a empresa é a contribuinte de direito do do 

ICMS, esse tributo é recolhido a título próprio, tendo em conta a sua própria capacidade 

contributiva demonstrada pelo volume de suas vendas que gera para si receita. Essa mesma 

receita demonstra também sua capacidade contributiva para o pagamento, também a título 

próprio,  da contribuição substitutiva das contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da 

Lei nº 8.212/91 de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, na condição de contribuinte 

de direito. Em verdade, o que existem são etapas econômicas sucessivas (vendas/circulação e 

receita) gerando tributações diversas, o que é perfeitamente coerente com o ordenamento 

jurídico.

Dessa forma, à exceção dos ICMS-ST, e demais deduções previstas em lei, a parcela 

relativa ao ICMS incluiu-se no conceito de receita bruta para fins de determinação da base de 

cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011.

Ressalto que a contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, 

da mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS - na sistemática não 

cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, adotou conceito amplo de receita 
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bruta, o que afasta a aplicação ao caso em tela do precedente firmado no RE n. 240.785/MG 

(STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado 

da Suprema Corte tratou das contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, 

sob a sistemática cumulativa que adotou, à época, um conceito restrito de faturamento.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente desta Corte:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 
7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. 
INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO DO 
ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA 
SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. 

1. Não há na inicial nem no acórdão recorrido, qualquer pretensão ou decisão 
relativa à exclusão do ISS da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista 
nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/11, não sendo possível conhecer do recurso 
especial relativamente ao ISS, haja vista a ausência de interesse recursal no ponto.

2. A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela relativa a tributo 
recolhido a título próprio foi reafirmada, por maioria, pela Primeira Seção desta 
Corte em 10.6.2015, quando da conclusão do julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og 
Fernandes, ocasião em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de 
receita bruta, base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS na sistemática não 
cumulativa.

3. O tema já havia sido objeto de quatro súmulas. Duas elaboradas pelo extinto 
Tribunal Federal de Recuros - TFR e duas elaboradas por este Superior Tribunal 
de Justiça, a saber:
• Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o PIS 
com o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes".
• Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa 
ao ICM".
• Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo 
do PIS".
• Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo 
do FINSOCIAL".

4. Mutatis mutandis, a mesma lógica deve ser aqui aplicada para as contribuições 
previdenciárias substitutivas em razão da identidade do fato gerador (receita 
bruta).

5. Desse modo, à exceção dos ICMS-ST, e demais deduções previstas em lei, a 
parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de 
determinação da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º 
e 8º da Lei nº 12.546/2011.

6. A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, da 
mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS - na sistemática 
não cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, adotou 
conceito amplo de receita bruta, o que afasta a aplicação ao caso em tela do 
precedente firmado no RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado da Suprema Corte 
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tratou das contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, 
sob a sistemática cumulativa que adotou, à época, um conceito restrito de 
faturamento.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp nº 
1.528.604, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.9.2015)

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326297-3 REsp 1.576.424 / RS

Números Origem:  50036787720154047108  RS-50036787720154047108

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CALÇADOS BOTTERO LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO WEBER

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO WEBER
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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